
 

 

 
 
 
 
 

 
ESTADO DO PIAUÍ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO 
COSTA  

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 042/2026 - PMJC 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026 - SRP 

 
 
 

OBJETO: ESCOLHA DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA O 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO À FUTURA E EVENTUAL 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O 
FORNECIMENTO PARCELADO DE MATERIAL ELÉTRICO 
DESTINADO À MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, REPARAÇÃO E 
ADEQUAÇÃO DA REDE DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNICÍPIO 
DE JOÃO COSTA/PI, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES, 
ESPECIFICAÇÕES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE EDITAL, 
NO TERMO DE REFERÊNCIA E NOS DEMAIS ANEXOS. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

EDITAL DE LICITAÇÃO DE PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS, NA FORMA 

ELETRÔNICA, COM PARTICIPAÇÃO AMPLA, PROCESSO Nº 042/2026 - PMJC - 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 014/2026. 

 

Torna-se público que o Município de João Costa/PI, por intermédio da Equipe Permanente de 

Planejamento de Contratação, nomeada pela Portaria nº 030/2026, de 26 de fevereiro de 2026, com 
sede na Praça Central, s/n, Centro, CEP: 64.765-000, realizará licitação, na modalidade Pregão, na 

forma ELETRÔNICA, para Registro de Preços, pelo critério de julgamento de menor preço global 

do lote único, com adjudicação por lote, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, do Decreto Municipal nº 001/2025, de 02 de janeiro de 
2025, do Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais normas aplicáveis, bem como 

de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos.  
 

Data da sessão: 30 de outubro de 2026.  

Horário: às 09h:00min 

Local: https://bnc.org.br/  

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o Registro 

de Preços visando à futura e eventual contratação de empresa especializada para o fornecimento 

parcelado de Material Elétrico destinado à manutenção, conservação, reparação e adequação da 
rede de iluminação pública do Município de João Costa/PI, conforme condições, quantidades, 

especificações e exigências estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e nos demais 

anexos. 

1.2. A licitação será realizada em Lote Único, composto por 81 (oitenta e um) itens, conforme 

relação, especificações, unidades de medida e quantitativos estimados constantes do Anexo 

I – Termo de Referência. 

1.2.1. Os itens que compõem o lote único possuem natureza similar e complementar e 
destinam-se à mesma finalidade, qual seja, o atendimento das necessidades de 

manutenção e conservação da rede de iluminação pública do Município. 
 

1.3. O critério de julgamento adotado será o de menor preço global do lote único, observadas 
as exigências e especificações estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.4. Para fins de elaboração das propostas, os licitantes deverão informar os preços unitários e 

os respectivos valores totais de cada um dos 81 (oitenta e um) itens integrantes do lote 
único, observados os quantitativos estimados constantes do Termo de Referência. 

1.4.1. O valor global do lote corresponderá à soma dos valores totais dos itens que o 

compõem, sendo considerado vencedor o licitante que apresentar o menor valor 

global para o lote único, desde que atendidas integralmente as condições de 

habilitação e as especificações técnicas estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 

1.5. A contratação será realizada mediante Sistema de Registro de Preços, não implicando a 
obrigação da Administração de adquirir a totalidade dos quantitativos estimados, ficando as futuras 

contratações condicionadas às necessidades efetivamente verificadas pelo Município, à 

disponibilidade orçamentária e financeira e à conveniência e oportunidade administrativa. 

 

1.6. O fornecimento dos materiais será realizado de forma parcelada e sob demanda, durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, Nota de 
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Empenho ou instrumento equivalente, de acordo com as necessidades da Administração e 

observados os quantitativos máximos registrados para cada item. 
 

1.7. A presente contratação compreende exclusivamente o fornecimento dos materiais elétricos 
relacionados no Termo de Referência, não estando incluídos serviços de instalação, montagem, 

manutenção, reparação ou mão de obra para execução das intervenções na rede de iluminação pública. 
 

2.  DO REGISTRO DE PREÇOS  

1.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais 

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2. DO CREDENCIAMENTO 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no 
sítio www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 
ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação 

no momento da habilitação  

2.6. Os Proponentes interessados em participar desta licitação ou ter acesso ao Bolsa Nacional 
de Compras deverão efetuar seus credenciamentos junto ao órgão - onde receberão chave 

de identificação e senha pessoal (intransferíveis), de acordo com as informações constantes 

no portal https://bnc.org.br/, e deverão estar aptos para encaminhar as propostas 

comerciais por meio eletrônico até a hora e data indicadas no preambulo deste edital. 

2.7. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão aderir ao sistema Bolsa Nacional de 

Compras e cadastrar representantes para o recebimento da chave de identificação e senha 

pessoal (intransferíveis), conforme procedimento contido no manual do fornecedor, 

disponível no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 

3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível 
com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

https://imsva91-ctp.trendmicro.com/wis/clicktime/v1/query?url=http%3A%2F%2Fwww.comprasgovernamentais.gov.br&umid=430E31AC-70A7-6B05-9AA8-F59BA4DC8B50&auth=14cd2a61769b426d6a6f0362faa35895243d54fa-6e2197056396482feb6896ce169217ee94d7ae2f
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3.1.1. Os licitantes deverão aderir ao sistema Bolsa Nacional de Compras e cadastrar 

representantes para o recebimento da chave de identificação e senha pessoal 

(intransferíveis), conforme procedimento contido no manual do fornecedor, 

disponível no endereço eletrônico: https://bnc.org.br/. 

3.2. Em relação a lotes não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 
3.3. Não será admitida a participação de pessoas jurídicas em consórcio, por não se 
tratar, de bens e serviços de grande vulto e/ou de alta complexidade técnica em conformidade 
com a explicação técnica presente neste Edital. 

3.4. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.4.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 

forma da legislação vigente; 

3.4.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.4.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.4.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133 de 

2021; 

3.4.5. que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 
dissolução ou liquidação, sendo que, no caso de empresa em recuperação judicial, será 

possível a sua participação, desde que amparada em certidão emitida pela instância 

judicial competente que certifique que esteja apta econômica e financeiramente a 
participar de procedimento licitatório nos termos da lei e em preservação da ampla 

concorrência, conforme o disposto no Acórdão nº 8.271/2011, 2ª Câmara do TCU; 

3.4.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.4.8. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela 

licitação; 

3.5. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

3.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49;  

3.5.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 

3.5.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 
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produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.5.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.5.3.          que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a 

proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.5.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

3.5.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 

de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.5.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 

Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.5.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 

do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de     
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 

conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com 

os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto 

ofertado e o preço, até as 00h00min do dia 30 de outubro de 2026, data e o horário 

estabelecidos no aviso deste edital, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação.  

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste 

Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem 

do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos 

sistemas. 

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação 

de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 



 

 

4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 

eletrônico, dos seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item, descrição detalhada do objeto, informando a 

marca/fabricante/catálogo/procedência/acondicionamento/validade/garantia/número de 

registro no órgão competente, quando for o caso, preenchendo o sistema com as 

informações similares à especificação do Termo de Referência;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, 

sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 

de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o 
devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 

adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 

inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a 

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6.7. As licitantes deverão encaminhar para análise anterior à fase de disputa, a proposta de preços 

na forma prevista pelo sistema eletrônico, devendo preencher as informações no campo “Arq. 
Req.” e anexar carta proposta, Fichas Técnicas contendo especificação do produto/ 

marca/fabricante/catálogo/procedência/acondicionamento/validade/garantia/número de registro no 

órgão competente, quando for o caso/preço unitário e total dos Produtos por meio de arquivo    
eletrônico no campo apropriado do sistema da Bolsa Nacional de Compras, sendo vedada a 

identificação do licitante por qualquer meio. 

6.8. A não observância dos subitens 6.1.1 e 6.7 do edital, acarretará desclassificação da proposta da 

licitante, impedindo-a de prosseguir no certame. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, no dia 30 de outubro de 2026 às 09h00min, na data, horário e local indicados no 

aviso deste Edital. 



 

 

6.2.   O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas/preenchidas no sistema, 

desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos 

estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações 

técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e 

os licitantes. 

6.5.  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário e total do lote. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta final 

deverá ser 0,5% (meio por cento), sob pena de desclassificação imediata da proposta. 

6.9. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 

vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 

de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, 
poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da 

sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.1. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão 
ser desconsiderados pelo pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imediatamente à 

Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de João Costa/PI; 



 

 

6.1.1. Na hipótese do subitem anterior, a ocorrência será registrada em campo próprio do 

sistema. 

6.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.3. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.4. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.5. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

6.6. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital 

e seus anexos. 

6.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.8. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, 

regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.9. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance  

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.10. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.11. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.12. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.13. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao 

produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que 

fizerem jus às margens de preferência, conforme regulamento.  

6.14. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de 

classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de 

lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 



 

 

6.15. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aqueles previstos no Art. 60 da Lei 14.133 de 2021: 

6.16. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas.  

6.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá 

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o 
melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições 

diferentes das previstas neste Edital. 

6.17.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.17.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.18. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

7.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 e 601/2020 -TCU - Plenário), ou que apresentar 

preço manifestamente inexequível. 

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos 

insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
8.2.2. A presunção de inexequibilidade é relativa, nos termos do princípio do 
formalismo moderado, citado na Súmula 262 do TCU e lei 14.133/2021. 
8.2.3. A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da planilha de 
custos e formação de preços não caracteriza motivo suficiente para a desclassificação 
da proposta, desde que não contrariem exigências legais. 
8.2.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para 
aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou 
os indícios que fundamentam a suspeita. 
8.2.5. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência 
para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo ser adotado, dentre 
outros, os seguintes procedimentos: 

a) questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e 

comprovações em relação aos custos com indícios de inexequibilidade; 

b) verificação de Acordos, Convenções ou Dissídios Coletivos de Trabalho; 

c) levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho; 



 

 

d) consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares; 

e) pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas; 
f) verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração 
ou com a iniciativa privada; 

g) pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: 

atacadistas, lojas de suprimentos, supermercados e fabricantes; 
h) verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente; 

i) levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de 
pesquisa; 

j) estudos setoriais; 
k) consultas às Fazendas Federal, Distrital, Estadual ou Municipal; 
l) análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis 

que o proponente disponha para a prestação dos serviços; 

7.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 
mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e 

a ocorrência será registrada em ata; 

7.4. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

não aceitação da proposta. 
7.4.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.4.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se 

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, 
modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a 

exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo 

do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da 
proposta. 

7.4.3. Nos termos dos Acórdãos 966/2022, 1211/2021 e 2443/2021 poderá o 
pregoeiro, quando suficiente e necessário para verificação da exequibilidade de 
uma proposta, promover, por diligência ou a pedido do concorrente, a admissão 
da juntada de documentos que venham a atestar condição pré-existente à abertura 
da sessão pública do certame. 

7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.6. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 

7.7. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao 

licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor 

preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.7.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

7.8. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 



 

 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 

45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital.  

8. DA HABILITAÇÃO   

8.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação da proposta, o Pregoeiro e sua equipe de apoio 
verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições 

de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

8.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

8.1.3. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:) e do Tribunal 

de Contas do Estado do Piauí. https://sistemas.tce.pi.gov.br/certidoes/; 

8.1.4. Certidão Negativa de Inidoneidade, expedida pelo Tribunal de Contas do 

Estado do Piauí – TCE, nos termos do Art. 85 da Lei nº 5.888/2009 c/c o art. 212, da 

Resolução Nº 13/111 – Regimento Interno. 

8.1.5. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que 
prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade 

administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de 

pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.1.5.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se 

houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.5.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, 

linhas de fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.5.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

desclassificação. 

8.1.6. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, 

por falta de condição de participação. 

8.1.7. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual 
ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis)%3B
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php)


 

 

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às 

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data 

prevista para recebimento das propostas; 

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF 

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se 

a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 

sob pena de inabilitação. 

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

8.1. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 
8.2. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em 
nome da matriz. 

1.1.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 

números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for 

comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
8.3. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

8.4. Habilitação jurídica:  

8.4.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.4.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada 

à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.4.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 

8.4.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 

filial ou agência; 

8.4.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 



 

 

8.4.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata 

da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.4.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: 

decreto de autorização; 

8.4.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva; 

8.4.9. Cópia da Cédula de Identidade proprietário da empresa e sócios se houver 

8.5. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.5.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro 

de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.5.2. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio 
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual, através do SINTEGRA ou Cadastro Centralizado de Contribuinte - CCC;  

8.5.3. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos 

os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 

inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

8.5.4. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

8.5.5. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.5.6. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.5.7. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.5.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda 

Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.5.9. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa 

ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito 
de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob 

pena de inabilitação. 

8.6. Qualificação  Econômico-Financeira. 

8.6.1. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou 

Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com 

prazo de validade mínima de 60 (sessenta) dias; 



 

 

8.6.2. balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios 

sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 
podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses 

da data de apresentação da proposta; 

8.6.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido 
da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a 

apresentação de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do 

Decreto nº 8.538, de 2015); 

8.6.2.2. no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se 
a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

8.6.2.3. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

8.6.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

8.6.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção 

de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

( um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

8.6.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 

(LC), deverão comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da 
autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo  de 10 (dez por 

cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.  

8.6.5. Certidão Simplificada e Certidão Específica emitida pela Junta Comercial da 

sede da empresa licitante datado dos últimos 30 (trinta) dias, exceto para as empresas 

classificadas como MEI. 

8.6.5.1. A Certidão Simplificada acima referida deverá conter o último 

arquivamento na Junta Comercial para ser considerada válida 

8.7. Qualificação Técnica   

8.7.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinentes e compatíveis 

em características com o objeto da licitação, mediante a apresentação de atestado (s) 
fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 



 

 

9.11.1.A. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua 

atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social 

vigente; 
9.11.1.B. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre 

outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual 
da contratante e local em que foram prestados/entregues os serviços/produtos e em 

quantidades conforme termo de referência, sob pena de inabilitação imediata da 

licitante. 

  

8.7.2. Declarações em papel timbrado da empresa, carimbadas e assinadas por pessoa 

legalmente autorizada a fazê-lo em nome da empresa, se comprometendo a: 

 

a) Declaração da empresa Licitante de que não foi declarada inidônea para licitar e 

contratar com a Administração Pública. 

b) Declaração da empresa licitante de que cumpre com o disposto no Art. 7º, inc. XXXIII 

da Constituição Federal de 1988. 

c) Declaração de comprovação, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno 

porte, de enquadramento em um dos dois regimes, caso tenha se utilizado e se 

beneficiado do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do 

disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

d) Declaração de que estar ciente das condições da licitação, que assume a responsabilidade 

pela autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se ás 

penalidades legais e a sumária desclassificação da licitação, e que fornecerá quaisquer 

informações complementares solicitadas pela CPC; 

e) Declaração que aceita todas as condições do Edital; 

f) Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou 

empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em papel timbrado 

da empresa licitante. 

g) Declaração, sob as penas da lei, que, a empresa já se encontra em conformidade ou em 

fase de implementação da Lei nº 13.709/18, Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), 

devendo indicar quais medidas administrativas coerentes possui ou possuirá com tal 

normativo, indicando se possui ou não profissional habilitado para ser o canal de 

comunicação entre o titular, controlador e a ANPD, conforme requerido na LGPD, 

observando o tratamento de dados pessoais de pessoa física ou jurídica a proteção dos 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, além de indicar de qual hipótese 

utilizará para realizar a coleta dos dados, cadastro, registro e armazenamento de dados, 

informações e documentos relativos ao contrato, aos empregados, às ocorrências havidas 

durante a execução contratual e, do cumprimento das obrigações previdenciárias, sociais 

e trabalhistas, inclusive fgts, pela contratada, devendo indicar de qual forma a empresa 

disponibiliza o acesso facilitado dos titulares ao seus direitos indicados na Lei, 

possibilitando ainda a realização de consultas e a emissão de relatórios que otimizem e 

facilitem a gestão e fiscalização da execução do serviço pelo contratante. 

h) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 



 

 

específicas. 

 

8.8. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do 
último exercício. 

8.9. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 

que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
8.9.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

8.10. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo 

poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida 

pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.11. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 
facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização.  

8.12. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o 

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

8.13. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.14. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

8.15. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro 

item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, 

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e 

assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

8.15.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a 

inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) 

seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

8.16. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 

será declarado vencedor. 

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 



 

 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as 

demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. conter a indicação e dados pessoais (rg, cpf, qualificação) do responsável pela 

assinatura do contrato, banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins 

de pagamento. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 12º, II da Lei nº 14.133/21). 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço por item, 

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será 

concedido o prazo de no mínimo 15 (quinze) minutos, para que qualquer licitante manifeste a 

intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende 

recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a 

existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 
desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do 

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 

seus interesses. 

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  



 

 

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no 

endereço constante neste Edital. 

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores 

à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente 

ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 
123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores 

ao encerramento da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, ou, 

ainda, fac-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail ou fac-símile dar-se-á de acordo com os dados 

contidos na proposta. 

12. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

12.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior para 

adjudicar o objeto e homologar o procedimento, observado o disposto no art. 71 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

13.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 



 

 

1. A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

1.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias úteis, para 

assinar a Ata de Registro de Ppreços, a contar da notificação, por meio de publicação no site 
www.bnc.org.br, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 

neste edital, sujeitando-se às penalidades aludidas na Lei nº 14.133, de 2021.  

1.2. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá 
ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 

durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

1.3. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de todos 

os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

1.3.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens 

ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 

1.3.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto 

com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

2. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

2.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

2.2. O adjudicatário terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital.  

2.2.1. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

2.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

 
2.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato; 

2.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos; 
2.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na 

Legislação aplicável a este, reconhecendo-se os direitos e os deveres reservados às 

partes, conforme o estabelecido. 



 

 

2.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável conforme previsão no 

instrumento contratual ou no termo de referência.  

2.5. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 
possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição 

de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto 

no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 
10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

2.5.1. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o fornecedor 

não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, antes da 

contratação. 

2.5.2. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

2.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

2.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 

cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de 
classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 

ou a ata de registro de preços. 

3. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

3.1. Conceder-se-á, a alteração contratual para mantença da exequibilidade do contrato, a 

depender das regras fixadas para o devido requerimento de reajustamento em sentido 

estrito, de repactuação e de reequilíbrio econômico-financeiro. 
3.2. A ausência dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretará em 

preclusão administrativa do requerimento e em possível decadência do pleito de 

reequilíbrio com ou sem efeitos retroativos. 

3.2.1. O reequilíbrio econômico-financeiro, por fato imprevisível ou previsível, 

mas de consequência insuportáveis, será dependente do seguimento exato 

dos lindes firmados pela contratada privada, nos termos do exposto no 

Edital. 

4. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

1.54568. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 

Termo de Referência. 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

1.54569. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de 

Referência.  



 

 

6. DO PAGAMENTO 

1.54570. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo a 

este Edital. 

7. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital e seus anexos. 

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente 

após terem assinado a ata.  

7.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

7.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

8. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA  

20.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços 

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

20.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

20.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 
licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

20.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada acaso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado. 

9. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

20.5. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, 

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital. 

20.6. A impugnação poderá ser realizada exclusivamente por forma eletrônica 

diretamente na plataforma digital https://www.bnc.org.br. 

20.7. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 
anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

20.8. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

20.9. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser 

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

http://www.bnc.org.br/


 

 

20.10. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

20.11. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

20.11.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

20.12. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 

vincularão os participantes e a administração. 

10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

20.13. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

20.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

20.15. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília – DF. 

20.16. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas 

que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

20.17. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.18. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

20.19. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

20.20. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

20.21. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

20.22. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

20.23. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico 

https://portaldatransparencia.gov.br/convenios/435976/pessoa-juridica/01612578000161-

municipio-de-joão-costa, www.tcepi.tc.br/fiscalizado/sistemas/licitacoes-e-contratos/, 
www.gov.br/pncp/pt-br, e também poderão ser obtidos no endereço Praça Central, s/n - 

Centro, João Costa/PI – Equipe Permanente de Planejamento e Contratação/PMJC, nos 

dias úteis, no horário das 08h:00min às 12h:00min e das 14h:00min às 16h:00min, mesmo 

http://www.bnc.org.br/


 

 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

20.24. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

  ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
 

 

João Costa/PI, 15 de outubro de 2026. 
 
 

 

 
ERICARLOS TELES PEREIRA 

Pres. da Comissão Permanente de Contratação 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, art. 6º, XXIII, e art. 40 

 

Processo Administrativo nº 042/2026 - PMJC 

Setor requisitante Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

1.1. Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para o 

fornecimento parcelado de materiais elétricos destinados à manutenção, conservação, reparação e 
adequação da rede de Iluminação Pública do Município de João Costa/PI, conforme as quantidades, 

especificações técnicas, condições de fornecimento e demais exigências estabelecidas neste Termo de 

Referência e em seus anexos. 

 
1.2. Quantitativos e especificações: O objeto compreende 81 (oitenta e um) itens de materiais 

elétricos, abrangendo, entre outros, cabos e fios elétricos, cabos multiplexados, luminárias e refletores 

em LED, lâmpadas, relés fotoelétricos, disjuntores, dispositivos de proteção, quadros e caixas 
elétricas, braços para luminárias, conectores, eletrodutos, materiais de fixação, isolamento, ferragens e 

demais componentes destinados às intervenções de manutenção da rede de iluminação pública. 

 

As descrições, especificações técnicas, unidades de medida e quantitativos estimados de cada item 
encontram-se detalhados no Anexo I – Relação de Itens, Quantitativos e Preços Estimados, parte 

integrante deste Termo de Referência. 

 
1.3. Forma de execução do fornecimento: O fornecimento será realizado de forma parcelada e sob 

demanda, de acordo com as necessidades efetivamente identificadas pela Administração durante a 

vigência da Ata de Registro de Preços, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, Nota de 
Empenho ou instrumento equivalente, observados os quantitativos máximos registrados, as 

especificações dos materiais e as demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 

1.4. Órgão gerenciador: O Município de João Costa/PI, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Infraestrutura e Serviços Públicos, será o órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços. 

Não há, neste momento, previsão de participação de outros órgãos ou entidades na condição de 

participantes do procedimento, sem prejuízo da possibilidade de eventual adesão posterior por órgãos 
ou entidades não participantes, desde que observados os requisitos, limites e condições estabelecidos 

no art. 86 da Lei nº 14.133/2021 e na regulamentação municipal aplicável ao Sistema de Registro de 

Preços. 

 
1.5. Vigência da Ata de Registro de Preços: A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 

meses, contados da data de sua publicação, nos termos do art. 84 da Lei nº 14.133/2021, observadas as 

condições e possibilidades de prorrogação previstas na legislação aplicável e na regulamentação 
municipal do Sistema de Registro de Preços. 

 

1.6. Forma de julgamento e adjudicação: Considerando a natureza, a similaridade, a 
complementaridade e a destinação comum dos materiais que integram o objeto, os 81 (oitenta e um) 

itens serão agrupados em lote único, para fins de julgamento e adjudicação. 

 

O critério de julgamento será o menor preço global do lote único, observadas as especificações, 
quantitativos e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência. 

 



 

 

A adoção do lote único decorre da relação de complementaridade existente entre os materiais, que 

integram uma mesma cadeia de fornecimento destinada à manutenção da rede de iluminação pública, 

bem como da necessidade de assegurar maior racionalização logística, padronização, eficiência na 
gestão dos pedidos e entregas e economia de escala. 

 

O agrupamento em lote único não implica aquisição integral e imediata dos quantitativos estimados, 
uma vez que o fornecimento será realizado de forma parcelada, conforme a necessidade da 

Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

1.7. Natureza do objeto: O objeto consiste exclusivamente no fornecimento dos materiais 
especificados no Anexo I, não compreendendo a execução de serviços de instalação, manutenção, 

montagem ou disponibilização de mão de obra. 

 
Os serviços necessários à instalação ou aplicação dos materiais na rede de iluminação pública serão 

executados por equipe própria do Município ou mediante contratação específica, conforme a 

organização administrativa da Prefeitura, não integrando o objeto desta contratação. 

 
1.8. Quantitativos estimados: Os quantitativos indicados no Anexo I possuem caráter estimativo e 

máximo, destinando-se ao planejamento da contratação e à formação do Registro de Preços, não 

constituindo obrigação de aquisição integral pela Administração. 
 

As aquisições serão realizadas de acordo com a necessidade efetiva do Município, disponibilidade 

orçamentária e demais condições legais e administrativas aplicáveis, respeitados os preços registrados, 
os quantitativos máximos e as condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justificativa: a iluminação pública constitui serviço essencial, com impacto direto na segurança 

viária e patrimonial, na mobilidade urbana e na qualidade de vida da população de João Costa/PI. A 

manutenção contínua da rede — reposição de luminárias, lâmpadas, relés fotoelétricos, cabos, 
disjuntores, braços de sustentação e demais componentes — é indispensável ao pleno funcionamento 

do sistema. A Administração não dispõe de estoque suficiente para atender, de forma tempestiva, às 

demandas de manutenção corretiva e preventiva, notadamente diante de queimas de lâmpadas e 

luminárias, furtos de cabeamento, danos por descargas atmosféricas e desgaste natural dos 
componentes, o que justifica a contratação via Registro de Preços, que permite aquisições fracionadas 

e conforme a necessidade, sem obrigação de compra da totalidade estimada e sem os riscos de 

desabastecimento inerentes a um contrato de quantidade fixa. 

 

2.2. Da opção pelo Sistema de Registro de Preços: nos termos do art. 82, incisos I e IV, da Lei nº 

14.133/2021, o SRP é recomendado quando, pelas características do bem, houver necessidade de 
contratações frequentes e quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração — hipóteses aplicáveis ao presente caso, em que o 

consumo de material elétrico de manutenção varia conforme a incidência de ocorrências na rede de 

iluminação pública ao longo do exercício. 

 

2.3. Alinhamento ao planejamento: a presente contratação encontra amparo no Documento de 

Formalização de Demanda (DFD), expedido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 
Públicos, e guarda consonância com o Plano de Contratações Anual do exercício de 2026 em atenção 

ao art. 12, VII, e ao art. 18, § 1º, I, da Lei nº 14.133/2021. 

 



 

 

2.4. Fundamentação legal: Lei nº 14.133/2021 (arts. 6º, 18, 23, 28, 40, 47 e 82 a 86); Lei 

Complementar nº 123/2006 e alterações; decreto municipal regulamentador do Sistema de Registro de 

Preços e do Pregão Eletrônico; demais normas correlatas de regência. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução consiste na formação de Ata de Registro de Preços, mediante realização de Pregão 

Eletrônico, para futura e eventual contratação de empresa especializada no fornecimento parcelado, 

sob demanda, dos materiais elétricos destinados à manutenção, conservação, reparação e adequação da 

rede de iluminação pública do Município de João Costa/PI, conforme especificações, unidades, 
quantitativos estimados e demais condições estabelecidas neste Termo de Referência e em seu Anexo 

I. 

O objeto será constituído por 81 (oitenta e um) itens, agrupados em lote único, considerando a 
natureza similar e complementar dos materiais, sua destinação comum e a necessidade de assegurar 

compatibilidade, padronização, eficiência logística e racionalidade na gestão do fornecimento. 

 

O fornecimento ocorrerá de forma parcelada e conforme a efetiva necessidade da Administração, 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços, mediante emissão de Ordem de Fornecimento, 

Nota de Empenho ou instrumento equivalente, observados os quantitativos máximos registrados, as 

especificações técnicas e os preços registrados. 

 

3.1. Especificações técnicas mínimas 

Os materiais fornecidos deverão atender integralmente às especificações técnicas estabelecidas no 

Anexo I deste Termo de Referência, bem como às normas técnicas da ABNT aplicáveis a cada 
produto, quando existentes, e à legislação e regulamentação técnica pertinente. 

 

Quando exigível, os produtos deverão possuir certificação, registro, selo ou comprovação de 

conformidade junto ao INMETRO, ou perante outro organismo competente, de acordo com a 

legislação específica aplicável ao respectivo item. 

 
As características técnicas dos materiais deverão corresponder às especificações constantes do Anexo 

I, incluindo, conforme aplicável, potência, tensão nominal, corrente, seção ou bitola, material e 

tipo de isolação, temperatura de cor, fluxo luminoso, eficiência luminosa, grau de proteção IP, 

dimensões, material de fabricação, capacidade, classe de tensão e demais características 
necessárias ao adequado desempenho do produto. 

 

Não serão aceitos materiais que apresentem características inferiores às especificações mínimas 
estabelecidas no Anexo I, sem prejuízo da possibilidade de apresentação de produto tecnicamente 

equivalente ou superior, desde que comprovadamente atenda aos requisitos mínimos definidos pela 

Administração e seja expressamente admitido pelas regras do certame. 

 

3.2. Luminárias e refletores em LED 

As luminárias e os refletores em LED deverão atender integralmente às características técnicas 

estabelecidas no Anexo I, especialmente quanto à potência, tensão de alimentação, fluxo luminoso, 
eficiência, temperatura de cor, fator de potência, grau de proteção, vida útil e demais requisitos 

aplicáveis. 

 
Quando exigível pela regulamentação pertinente, deverão possuir certificação ou comprovação de 

conformidade junto ao INMETRO, ou documentação equivalente legalmente admitida. 

 



 

 

Os produtos deverão ser novos, de primeiro uso, sem sinais de utilização anterior, e acompanhados das 

informações técnicas necessárias à sua identificação, utilização e verificação de conformidade. 

 
As luminárias e refletores em LED deverão possuir garantia mínima de 12 (doze) meses contra 

defeitos de fabricação, contados do recebimento definitivo do produto, sem prejuízo de prazo de 

garantia superior eventualmente oferecido pelo fabricante ou fornecedor. 
 

A vida útil declarada pelo fabricante deverá ser compatível com as características e os requisitos 

técnicos definidos para cada item no Anexo I. 

 

3.3. Condições de fornecimento 

O fornecimento será realizado de forma parcelada, sob demanda, de acordo com as necessidades 

efetivamente identificadas pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, não sendo 
exigida a entrega integral dos quantitativos registrados de uma única vez. 

 

Cada fornecimento será formalizado mediante instrumento próprio, contendo, no mínimo, a 

identificação dos itens, quantitativos solicitados, local e prazo de entrega e demais condições 
pertinentes. 

 

A contratada deverá fornecer os materiais rigorosamente de acordo com as especificações constantes 
da Ata de Registro de Preços, do Termo de Referência, da proposta vencedora e do instrumento de 

solicitação correspondente. 

 

3.4. Materialidade dos quantitativos estimados 

Os quantitativos constantes do Anexo I possuem caráter estimativo e correspondem aos limites 

máximos previstos para eventual aquisição durante a vigência da Ata de Registro de Preços, 

tendo sido estabelecidos em função das necessidades projetadas para a manutenção da rede de 
iluminação pública. 

 

A existência de preços registrados não obriga a Administração a contratar ou adquirir a totalidade dos 
quantitativos estimados, ficando as aquisições condicionadas à necessidade efetiva do Município, à 

disponibilidade orçamentária e financeira e à conveniência e oportunidade administrativa, 

observados os limites registrados e as condições estabelecidas na legislação aplicável. 
 

O registro de preços caracteriza compromisso para futura contratação, não constituindo garantia de 

fornecimento integral dos quantitativos estimados, permanecendo a Administração responsável por 

solicitar apenas os materiais de que efetivamente necessitar. 
 

A disciplina do edital deverá estabelecer a quantidade máxima de cada item que poderá ser adquirida e 

as demais condições próprias do Sistema de Registro de Preços, em conformidade com o art. 82 da Lei 
nº 14.133/2021. 

 

3.5. Ausência de serviços associados 

O objeto restringe-se ao fornecimento dos materiais elétricos, não compreendendo serviços de 
instalação, montagem, manutenção, reparação ou mão de obra para execução das intervenções na rede 

de iluminação pública. 

 
A instalação e utilização dos materiais fornecidos serão realizadas diretamente pela equipe responsável 

pela manutenção da rede de iluminação pública ou por meio de contratação específica, quando 

necessária, não integrando o objeto desta contratação. 



 

 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Habilitação técnica: comprovação de aptidão para fornecimento compatível em características e 

quantidades com o objeto, mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por 

pessoa jurídica de direito público ou privado. 

 
4.2. Qualidade e conformidade: os materiais deverão ser novos, de primeiro uso, isentos de vícios ou 

defeitos, atender às normas técnicas vigentes e apresentar certificações exigíveis (INMETRO/ABNT), 

podendo a Administração solicitar amostra e/ou catálogo/ficha técnica dos itens antes da adjudicação, 
a critério do pregoeiro, quando houver dúvida fundada quanto à conformidade da proposta. 

 

4.3. Vedação à subcontratação: não será admitida a subcontratação do objeto. 

 

4.4. Garantia contratual: não será exigida garantia de execução prevista no art. 96 da Lei nº 

14.133/2021, dada a natureza do objeto (fornecimento parcelado sob demanda), ressalvado juízo 

diverso da autoridade competente na fase interna da licitação. 

 

4.5. Sustentabilidade: recomenda-se, sempre que tecnicamente equivalente, a priorização de 

materiais com menor consumo energético (luminárias e lâmpadas em tecnologia LED, já 
contempladas na especificação dos itens) e embalagens recicláveis, em atenção aos critérios de 

sustentabilidade previstos no art. 11, parágrafo único, e art. 25, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. Forma de solicitação: o fornecimento será solicitado por meio de Ordem de Fornecimento e/ou 

Nota de Empenho emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, indicando 
os itens, quantidades e local de entrega, respeitados os quantitativos e preços registrados na Ata. 

5.2. Prazo de entrega: os materiais deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, 

contados do recebimento da respectiva Ordem de Fornecimento/Nota de Empenho, podendo ser 

prorrogado mediante justificativa aceita pela Administração. 
5.3. Local de entrega: almoxarifado/sede da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços 

Públicos, no Município de João Costa/PI, ou local por ela indicado na respectiva Ordem de 

Fornecimento, correndo por conta da contratada as despesas de frete, seguro e descarregamento. 
5.4. Recebimento provisório: no ato da entrega, mediante conferência da quantidade e da integridade 

da embalagem, para posterior verificação de conformidade. 

5.5. Recebimento definitivo: em até 5 (cinco) dias úteis contados do recebimento provisório, após 
verificação da qualidade e especificação técnica dos materiais em confronto com o exigido neste 

Termo de Referência e com a proposta vencedora, nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021. 

5.6. Rejeição: materiais entregues em desacordo com as especificações serão recusados, devendo a 

contratada promover a substituição no prazo de até 5 (cinco) dias corridos, sem ônus para a 
Administração e sem prejuízo das sanções cabíveis. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DA ATA/CONTRATO 

6.1. Fiscalização: a execução será acompanhada e fiscalizada por servidor formalmente designado 

pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, que atestará o recebimento, registrará 

ocorrências e adotará as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, nos 
termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

6.2. Obrigações da contratante: emitir tempestivamente as Ordens de Fornecimento; efetuar os 

pagamentos nas condições e prazos pactuados; proporcionar as condições necessárias à entrega dos 
materiais; e aplicar as sanções administrativas cabíveis. 



 

 

6.3. Obrigações da contratada: entregar os materiais nas especificações, prazos e quantitativos 

solicitados; substituir, às suas expensas, itens em desconformidade; manter, durante toda a vigência da 

Ata, as condições de habilitação exigidas na licitação; e indicar preposto para tratar de questões 
relativas à execução. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. Medição: o pagamento corresponderá exclusivamente aos quantitativos efetivamente entregues e 

aceitos em cada fornecimento, mediante Nota Fiscal correspondente à Ordem de Fornecimento. 

7.2. Pagamento: em até 30 (trinta) dias corridos, contados do atesto da Nota Fiscal pelo fiscal do 
contrato, mediante crédito em conta bancária de titularidade da contratada, condicionado à 

regularidade fiscal e trabalhista da empresa. 

7.3. Documentos exigidos para pagamento: Nota Fiscal Eletrônica correspondente ao fornecimento, 
certidões de regularidade fiscal (federal, estadual/municipal), FGTS e Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas (CNDT), válidas na data do pagamento. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

8.1. Modalidade 

A seleção do fornecedor será realizada mediante Pregão Eletrônico, por se tratar de aquisição de bens 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de 

especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, XLI e XLII, e do art. 28, I, da Lei nº 

14.133/2021. 

O procedimento será destinado à formação de Ata de Registro de Preços, observadas as disposições 
dos arts. 82 a 86 da Lei nº 14.133/2021 e da regulamentação municipal aplicável ao Sistema de 

Registro de Preços. 

 

8.2. Critério de julgamento 

O critério de julgamento será o de menor preço global do lote único, nos termos do instrumento 

convocatório. 

O lote único será composto pelos 81 (oitenta e um) itens descritos no Anexo I deste Termo de 
Referência, considerando a similaridade, complementaridade e destinação comum dos materiais, todos 

voltados à manutenção da rede de iluminação pública do Município de João Costa/PI. 

Para fins de formulação das propostas, os licitantes deverão apresentar os preços unitários e os 
respectivos valores totais de cada item, observadas as unidades e os quantitativos estimados constantes 

do Anexo I, sendo o julgamento realizado com base no valor global resultante da soma dos valores dos 

81 itens que compõem o lote único. 
A adjudicação ocorrerá pelo valor global do lote, sem prejuízo da formalização e do controle dos 

preços unitários registrados para cada item, os quais deverão permanecer compatíveis com a proposta 

vencedora e constituirão referência para os futuros fornecimentos parcelados. 

A adoção do lote único encontra-se fundamentada na natureza similar e complementar dos materiais, 
na sua destinação comum à manutenção da iluminação pública, na necessidade de padronização e 

compatibilidade dos produtos, na racionalização da logística de fornecimento e da gestão contratual e 

na busca de maior eficiência e economia para a Administração. 
 

Ressalta-se que a adoção de lote único para fins de julgamento não implica aquisição integral e 

imediata dos 81 itens, uma vez que o fornecimento será realizado de forma parcelada e conforme a 

necessidade efetiva da Administração, durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

 

8.3. Habilitação 

A habilitação dos licitantes observará o disposto nos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021, 
compreendendo, conforme exigível e pertinente ao objeto: 



 

 

I – habilitação jurídica; 

II – qualificação técnica; 

III – regularidade fiscal, social e trabalhista; e 
IV – qualificação econômico-financeira. 

Os documentos e requisitos de habilitação serão aqueles expressamente previstos no instrumento 

convocatório, devendo guardar pertinência e proporcionalidade com as características e a 
complexidade do objeto, de modo a assegurar a contratação de fornecedor com capacidade jurídica, 

técnica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira compatível com o fornecimento pretendido. 

A exigência de qualificação técnica deverá limitar-se ao necessário para demonstrar a capacidade do 

licitante de fornecer os materiais objeto da contratação, vedadas exigências desnecessárias ou 
desproporcionais que possam restringir indevidamente a competitividade do certame. 

 

8.4. Tratamento diferenciado às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
Será assegurado às Microempresas – ME e Empresas de Pequeno Porte – EPP, quando aplicável, o 

tratamento diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, observadas as 

disposições do art. 4º da Lei nº 14.133/2021 e demais normas pertinentes. 

Serão observados, conforme cabível ao certame, os benefícios relativos à regularização fiscal e 
trabalhista, aos critérios de desempate e às demais prerrogativas legalmente asseguradas às ME/EPP. 

A aplicação das regras de participação exclusiva, reserva de cota ou outras medidas de tratamento 

diferenciado ficará condicionada à análise dos valores estimados de cada item, das características do 
objeto, da possibilidade jurídica de aplicação do benefício e das demais condições estabelecidas pela 

legislação, devendo a disciplina específica constar do instrumento convocatório. 

A adoção do lote único não afasta, por si só, a incidência das normas de tratamento favorecido às 
ME/EPP, devendo a Administração compatibilizar a solução adotada para o objeto com as disposições 

da Lei Complementar nº 123/2006 e do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 

9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. Metodologia da pesquisa de preços: em cumprimento ao art. 23 da Lei nº 14.133/2021, foi 

realizada pesquisa de preços junto a 4 (quatro) fornecedores do ramo pertinente ao objeto — G-TECH 
LTDA/Próspera Construtora, Vanderley Araújo de Sousa, Flex Comércio de Material Elétrico e Sol. e 

Picos Casa do Eletricista e Serviços —, cujas cotações, datadas de 10 e 11 de agosto de 2026, instruem 

o processo (Anexo II). O preço estimado de cada item foi apurado, com base nos parâmetros da 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 (aplicada por analogia), pela média aritmética das 
cotações válidas quando o coeficiente de variação (CV) da amostra foi inferior a 25%, e pela mediana 

das cotações válidas quando o CV foi igual ou superior a 25% (dispersão elevada), sem exclusão de 

valores da amostra, conforme detalhado no Mapa Comparativo de Preços que instrui o processo. 
9.2. Valor total estimado: R$ 382.265,93 (trezentos e oitenta e dois mil duzentos e sessenta e cinco 

reais e noventa e três centavos), correspondente ao somatório dos valores estimados dos 81 itens 

constantes do Anexo I, ressalvado que tal valor representa mera estimativa para fins de referência e 
controle, não vinculando a Administração à aquisição da totalidade dos quantitativos registrados. 

9.3. Detalhamento: a relação completa dos itens, com valores unitários e totais estimados, consta do 

Anexo I deste Termo de Referência. 

 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas decorrentes das contratações resultantes da Ata de Registro de Preços correrão, no 

exercício de sua execução, à conta de dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento do 
Município de João Costa/PI, a serem indicadas por ocasião de cada Nota de Empenho, nos termos do 

art. 82, § 5º, da Lei nº 14.133/2021, que dispensa a indicação de dotação orçamentária na fase de 

formação da Ata, sendo esta exigível apenas quando da efetiva contratação decorrente do registro. 



 

 

Dotação orçamentária estimativa: [UNIDADE ORÇAMENTÁRIA] / [FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA] / [ELEMENTO DE DESPESA] / [FONTE DE RECURSO] — a ser confirmada 

pelo setor de contabilidade/orçamento por ocasião de cada contratação decorrente da Ata. 
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a contratada 
estará sujeita às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, entre as quais: 

advertência; multa, na forma prevista no instrumento convocatório e na Ata; impedimento de licitar e 

contratar; e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, sem prejuízo das demais cominações 
legais aplicáveis. 

 

12. DISPOSIÇÕES GERAIS 

Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei nº 14.133/2021, na Lei Complementar nº 123/2006 

e nas demais normas aplicáveis à espécie, bem como nos princípios gerais de direito público. 

 
Este Termo de Referência poderá ser ajustado pela autoridade competente durante a fase interna da 

licitação, para adequação a exigências legais supervenientes ou a orientações do setor de licitações e 

contratos e da assessoria jurídica do Município. 



 

 

ANEXO I 

RELAÇÃO DE ITENS, QUANTITATIVOS E PREÇOS ESTIMADOS 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

 1 Abraçadeira de nylon 2.5 x200mm UND 500 R$ 0,23 R$ 112,50 
 

2 Abraçadeira de nylon 4.0 x200mm UND 500 R$ 0,25 R$ 125,00 
 

3 ALÇA PERFORMADA 10MM UND 100 R$ 5,71 R$ 571,00 
 

4 ALÇA PERFORMADA 16MM UND 100 R$ 7,00 R$ 700,00 
 

5 ALÇA PERFORMADA 25MM UND 100 R$ 12,40 R$ 1.240,00 
 

6 ARMAÇÃO COM ROLDANAS DE PORCELANA UND 100 R$ 49,90 R$ 4.990,00 
 

7 Barramento trifásico tipo pente 80a. UND 6 R$ 76,82 R$ 460,92 
 

8 Base de relé Fotoelétrico UNID. 500 R$ 14,86 R$ 7.427,50 
 

9 
Braço curvo p/ luminária de poste P. iluminação pública 

200mmx48mm 
UNID. 100 R$ 237,44 R$ 23.744,00 

 

10 Braço reto para luminária oval de 1mt x25mm UNID. 100 R$ 32,00 R$ 3.200,00 
 

11 Bucha de nylon s8 UND 1000 R$ 0,35 R$ 350,00 
 

12 Cabo 10 mm², isolação XLPE ou EPR, cor preta. METRO 200 R$ 15,75 R$ 3.150,00 
 

13 Cabo 10 mm², isolação XLPE ou EPR, cor azul. METRO 100 R$ 20,25 R$ 2.025,00 
 

14 Cabo 16 mm², isolação XLPE ou EPR, cor azul. METRO 75 R$ 25,25 R$ 1.893,75 
 

15 Cabo 16 mm², isolação XLPE ou EPR, cor preta METRO 150 R$ 24,75 R$ 3.712,50 
 

16 Cabo Multiplexado 1x10mm² METRO 1000 R$ 5,65 R$ 5.650,00 
 

17 Cabo Multiplexado 1x16mm² METRO 1000 R$ 8,15 R$ 8.152,50 
 

18 Cabo Multiplexado 3x16mm² METRO 1000 R$ 17,85 R$ 17.850,00 
 

19 Cabo Multiplexado 3x25mm² METRO 1000 R$ 24,18 R$ 24.175,00 
 

20 Cabo PP 2x2.5mm² METRO 200 R$ 8,75 R$ 1.750,00 
 

21 Cabo PP 4x4.0mm² METRO 200 R$ 33,39 R$ 6.677,33 
 

22 Cabo PP 4x6.0mm² METRO 200 R$ 46,73 R$ 9.345,50 
 

23 Cabo XLPE ou EPR 16mm² cor azul METRO 70 R$ 31,75 R$ 2.222,50 
 

24 Cabo XLPE ou EPR 16mm² cor preta METRO 200 R$ 33,80 R$ 6.760,00 
 

25 Cabo XLPE ou EPR 25mm² cor azul METRO 50 R$ 37,75 R$ 1.887,50 
 

26 Cabo XLPE ou EPR 35mm² cor preta METRO 150 R$ 50,50 R$ 7.575,00 
 

27 Caixa de distribuição para 24 módulos UND 10 R$ 271,05 R$ 2.710,50 
 

28 Caixa de medição monofásica UND 10 R$ 56,50 R$ 565,00 
 

29 Caixa de medição trifásica UND 5 R$ 153,97 R$ 769,85 
 

30 Caixa De Passagem 4x2 UND 100 R$ 3,10 R$ 310,00 
 

31 Caixa De Passagem 4x4 UND 50 R$ 6,53 R$ 326,50 
 

32 Conector Grampo Gtdu P/ Haste 5/8 UND 50 R$ 26,50 R$ 1.325,00 
 

33 Conectores perfurante 10- 70x1.5x10mm UNID. 500 R$ 11,00 R$ 5.500,00 
 

34 Conectores perfurante 16- 150mm UNID. 200 R$ 25,63 R$ 5.126,67 
 

35 Curva 90° PVC rígido 1" UND 50 R$ 7,45 R$ 372,50 
 



 

 

36 Curva 90° PVC rígido 3/4 UND 50 R$ 5,20 R$ 260,00 
 

37 Disjuntor caixa moldada 125a. UND 2 R$ 432,11 R$ 864,23 
 

38 Disjuntor caixa moldada 200a. UND 2 R$ 461,00 R$ 922,00 
 

39 Disjuntores MON. 16 A UNID. 30 R$ 10,50 R$ 315,00 
 

40 Disjuntores MON. 20 A UNID. 30 R$ 10,50 R$ 315,00 
 

41 Disjuntores MON. 25 A UNID. 20 R$ 10,50 R$ 210,00 
 

42 Disjuntores MON. 32 A UNID. 20 R$ 10,50 R$ 210,00 
 

43 Disjuntores Trif 32 A UNID. 10 R$ 57,18 R$ 571,83 
 

44 Disjuntores Trif 40 A UNID. 10 R$ 59,50 R$ 595,00 
 

45 Disjuntores Trif 50 A UNID. 10 R$ 59,50 R$ 595,00 
 

46 DPS 20 kA UND 10 R$ 57,00 R$ 570,00 
 

47 Eletroduto Flexivel 1 Polegada METRO 500 R$ 4,70 R$ 2.350,00 
 

48 Eletroduto flexível 3/4 METRO 500 R$ 2,35 R$ 1.175,00 
 

49 Eletroduto PVC Rígido 3/4 BARRA 100 R$ 17,20 R$ 1.720,00 
 

50 Eletroduto Rígido PVC 1" BARRA 100 R$ 26,50 R$ 2.650,00 
 

51 Fita auto fusão 10m, marca 3M ou similar. UNID. 30 R$ 71,72 R$ 2.151,45 
 

52 Fitas isolantes 19mm x 20mt, marca 3M ou similar. UNID. 100 R$ 12,15 R$ 1.215,00 
 

53 Interruptor 2 Teclas UND 30 R$ 16,39 R$ 491,70 
 

54 Interruptor 3 Teclas UND 30 R$ 24,43 R$ 732,83 
 

55 Interruptor Diferencial Residual (DR), 63A, (trifásico) UND 2 R$ 187,71 R$ 375,43 
 

56 Interruptor Simples UND 30 R$ 10,02 R$ 300,68 
 

57 Lâmpada Led 30W E-27 Bivolt (Ambiente Interno) UNID. 500 R$ 17,50 R$ 8.750,00 
 

58 Luminária de led para iluminação pública 150W UNID. 150 R$ 310,83 R$ 46.625,00 
 

59 
LUMINARIA PUBLICA OVAL TIPO CAPACETE 

(FERRO/E-27/INMETRO) 
UNID. 100 R$ 66,74 R$ 6.673,67 

 

60 Luminaria Led Sobrepor 18w UND 20 R$ 31,32 R$ 626,30 
 

61 Luminaria Led Sobrepor 24w UND 20 R$ 50,50 R$ 1.010,00 
 

62 Luminárias LED 200 Watts UNID. 50 R$ 400,00 R$ 20.000,00 
 

63 Painel Led 12w Embutir UND 20 R$ 24,56 R$ 491,25 
 

64 Painel Led 18w Embutir UND 100 R$ 26,75 R$ 2.675,00 
 

65 Painel Led 24w Embutir UND 100 R$ 48,60 R$ 4.860,00 
 

66 Parafuso 8mm UND 1000 R$ 0,45 R$ 450,00 
 

67 Parafusos a máquina 16x150 com porcas UNID. 100 R$ 18,50 R$ 1.850,00 
 

68 Parafusos a máquina 16x200 com porcas UNID. 100 R$ 18,67 R$ 1.866,67 
 

69 Parafusos olhal 16x150 com porcas UNID. 100 R$ 40,00 R$ 4.000,00 
 

70 Porcas Olhal UNID. 20 R$ 21,00 R$ 420,00 
 

71 Quadro de distribuição de sobrepor para 16 módulos. UND 2 R$ 150,95 R$ 301,90 
 

72 Refletor LED 150W Bivolt IP65 UNID. 80 R$ 154,45 R$ 12.356,00 
 

73 Relé Fotoelétrico UNID. 500 R$ 40,48 R$ 20.240,00 
 



 

 

74 Rolos com 100 metros de fios 4.0mm² cor verde UND 20 R$ 598,25 R$ 11.965,00 
 

75 Rolos com 100 metros de fios 6.0mm² cor azul UND 10 R$ 916,25 R$ 9.162,50 
 

76 Rolos com 100 metros de fios 6.0mm² cor preta UND 10 R$ 915,50 R$ 9.155,00 
 

77 Rolos com 100 metros de fios 6.0mm² cor verde UND 10 R$ 915,50 R$ 9.155,00 
 

78 Rolos com100 metros de fios 4.0mm² cor azul UND 20 R$ 598,48 R$ 11.969,50 
 

79 Rolos com100 metros de fios 4.0mm² cor preto UND 20 R$ 598,48 R$ 11.969,50 
 

80 Tomada TUG 10A UND 200 R$ 10,00 R$ 2.000,00 
 

81 Tomada TUG 20A UND 200 R$ 11,75 R$ 2.350,00 
 

VALOR TOTAL R$ 382.265,93 
 

  
João Costa/PI, 08 de setembro de 2026. 

 

 

 
 

ERICARLOS TELES PEREIRA 

Pres. da Comissão Permanente de Contratação 

Herllon Batista dos Santos 

Membro 

  

 

 

Neles Nelson Magalhães Dos Santos 

Membro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ____/2026 – CPL/PMJC 
Processo Administrativo Nº 042/2026 - PMJC 

Pregão Eletrônico Nº 014/2026 - SRP 
 
O MUNICIPIO DE JOÃO COSTA – PIAUÍ, inscrita no CNPJ sob o nº. 01.612.580/0001-30, com 

sede na Praça Central, s/n – Centro – CEP: 64.765-000, em João Costa – PI, neste ato representada por 

sua Gestora Secretária Municipal de Administração e Planejamento, Srª. LUDIMILA DA SILVA 

OLIVEIRA, inscrita no CPF sob o nº 067.***.333-**, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de Pregão Eletrônico Nº 014/2026 - SRP, Processo Administrativo Nº 042/2026 - PMJC, 

RESOLVE registrar os preços da empresa ____________________________, de acordo com a 

classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo as condições previstas no edital, 
sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 2021, Lei complementar nº 123/2006 

e alterações promovidas pela lei complementar nº 147/2014, Decreto Municipal nº 001/2025 de 02 de 

janeiro de 2025, e do Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023 e demais legislações aplicáveis, e em 

conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços visando à futura e eventual 

contratação de empresa especializada para o fornecimento parcelado de Material Elétrico 
destinado à manutenção, conservação, reparação e adequação da rede de iluminação pública do 

Município de João Costa/PI, conforme condições, quantidades, especificações e exigências 

estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência e nos demais anexos do edital de Pregão 
Eletrônico Nº 014/2026 - SRP, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que constam no Extrato desta Ata em anexo.  

3. ÓRGÃO GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Administração e Planejamento da 

Prefeitura Municipal de João Costa/PI. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública 
federal, estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP 

poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, 

observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 



 

 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento 
convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os 

participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 
os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-
hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da 

Saúde não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração 

Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências 

voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja 

destinada à execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 
compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de 

preços. 

5. VALIDADE DA ATA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual 

período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços, caso haja, terá sua vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 

exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.2.1. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 



 

 

5.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.4. O instrumento contratual de que trata o item 5.3 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.5. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços, caso hajam, poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes 

condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.6.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites dela; 

5.6.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 

que: 

5.6.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

5.6.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

5.6.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.7. O registro a que se refere o item 5.6.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

6.2. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 



 

 

6.2.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.2.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

6.2.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

6.2.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.2.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 

vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

6.3.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.26.2 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

6.4. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

6.5. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas:  

6.5.1. Por razão de interesse público; 

6.5.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.5.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-
se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do 

Decreto nº 11.462, de 2023.  

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital e seus anexos. 

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata.  

7.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 

do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto 
nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 

participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, 

inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

7.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do 

registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 



 

 

8.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento 

do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (vias) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 
João Costa/PI, ___ de _____________ de 2026. 

 

 
 

 

MUNICÍPIO DE JOÃO COSTA/PI 

Ludimila da Silva Oliveira  

Sec. Municipal de Administração e Planejamento 

CONTRATANTE 

 
 

________________________________ 

Detentora do Registro 
 

TESTEMUNHAS: 

NOME: ________________________________ 

CPF: __________________________________ 

 

NOME: ________________________________ 

CPF: __________________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026 - PMJC 
Processo Administrativo Nº 042/2026 - PMJC 

Pregão Eletrônico Nº 014/2026 – SRP 
Ata de Registro de Preços Nº ___/2026 - CPL/PMJC 

 

O MUNICIPIO DE JOÃO COSTA – PIAUÍ, inscrita no CNPJ sob o nº. 01.612.580/0001-30, com 

sede na Praça Central, s/n – Centro – CEP: 64.765-000, em João Costa – PI, neste ato representada por 

sua Gestora Secretária Municipal de Administração e Planejamento, Srª. LUDIMILA DA SILVA 

OLIVEIRA, inscrita no CPF sob o nº 067.***.333-**, residente e domiciliado em João Costa - PI, 
localizável na sede do Palácio Municipal, no endereço acima citado, doravante denominado 

CONTRATANTE, e o(a) .............................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ............................, 

sediado(a) na ..................................., em ............................., neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
....................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ................., expedida pela (o) .................., e 

CPF nº ........................., doravante designada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo Nº 042/2026 - PMJC e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 
2021, Lei complementar nº 123/2006 e alterações promovidas pela lei complementar nº 147/2014, 

Decreto Municipal nº 001/2025 de 02 de janeiro de 2025, e do Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 

2023 e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do 

Pregão Eletrônico Nº 014/2026, por Sistema de Registro de Preços, mediante as cláusulas e 

condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é o fornecimento parcelado, sob demanda, de Material 
Elétrico destinado à manutenção, conservação, reparação e adequação da rede de iluminação pública 

do Município de João Costa/PI, conforme especificações, quantitativos, condições e demais exigências 

estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital, e na proposta apresentada pela 

CONTRATADA, que integram este instrumento, independentemente de transcrição.  

1.2. O objeto compreende os materiais relacionados no Anexo I do Termo de Referência, constituído 

por 81 (oitenta e um) itens, incluindo, conforme as respectivas especificações, condutores elétricos, 

cabos, luminárias e refletores em LED, lâmpadas, relés fotoelétricos, disjuntores e dispositivos de 
proteção, quadros e caixas elétricas, braços de sustentação, conectores, eletrodutos, materiais de 

fixação, isolamento, ferragens e demais materiais acessórios destinados à manutenção da rede de 

iluminação pública. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, 

por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 

14.133/2021. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR 

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 



 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. a Despesa se encontra amparada com recursos do TESOURO MUNICIPAL, consignados 

na seguinte rubrica: 

UNID. ORÇ. PROJ. ATIVIDADE NAT. DESPESA F.R. - C.A. 

02.12.00 – 

SEMISP 

15.452.0068.2048 - Manutenção e 

Serviços da Sec. de Infraestrutura e 
Serviços 

3.3.90.30.00 – Material de 

Consumo 
1.500.00.999 

44.90.52.00 – Equip. e Material 
Permanente 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Estudo Técnico 

Preliminar e Termo de Referência. 

6. CLÁUSULA SEXTA – REVISÃO  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Estudo Técnico 

Preliminar  e Termo de Referência, anexo ao Edital. 

8. CLAÚSULA OITAVA - FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado 

pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Estudo Técnico Preliminar  e Termo de 

Referência, anexo do Edital. 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Estudo 

Técnico Preliminar e Termo de Referência, anexo do Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. As sanções dispostas poderão ser aplicadas às empresas licitantes e à CONTRATADA, 

conforme o caso, em conformidade com os Arts. 155 e 156 da Lei Federal nº 14.133/2021 e 
ulteriores alterações, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.2. Os licitantes ou a CONTRATADA será responsabilizado administrativamente pelas 

seguintes infrações: 

 



 

 

I. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III. Dar causa à inexecução total do contrato; 

IV. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente, devidamente justificado; 
VI. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
VIII. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

 

10.2.1. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 
registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida. 

 
10.3. Serão aplicadas, conforme o caso, ao responsável pelas infrações administrativas, as 

seguintes sanções: 

 
I. Advertência; 

II. Multa; 

III. Impedimento de licitar e contratar; 

IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

10.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 
I. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

II. As peculiaridades do caso concreto; 

III. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
IV. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
10.5. A sanção de Advertência será aplicada exclusivamente quando a Contratada der 

causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 
10.6. As Multas, não poderão ser inferiores a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 

30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e 

será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no item 10.2. 

 
10.6.1. Sem prejuízo das demais infrações administrativas previstas no item 

10.2, a não observância das cláusulas contratuais sujeitará, cumulativamente, a CONTRATADA 

às seguintes multas: 
 

10.6.1.1. - 5% (cinco por cento) do valor do contrato reajustado, por 

desatendimento de qualquer cláusula contratual. 
 



 

 

10.6.1.2. - 0,5% (cinco décimos percentuais) do valor total do contrato 

reajustado, por dia de atraso na entrega ou na execução do objeto. 

 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 10.2, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

 

10.8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 

10.2, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do 

mesmo item, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no 
item 10.7, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública 

direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 

 
10.9. A aplicação das Sanções somente ocorrerá depois de assegurado o contraditório e a 

prévia defesa, nos termos da legislação vigente. 

 
10.10. Até a decisão final transitada em julgado, nenhum numerário apurado referente à 

sanção será retida, sendo que após, o montante da multa poderá, ser compensado dos valores de 

pagamento devido ao fornecedor. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO 

 11.1 - O contrato será rescindido, de pleno direito, independentemente de procedimento 

judicial e do pagamento de indenização, nos casos de falência, insolvência civil, concordata, 
liquidação judicial ou extrajudicial, dissolução, alteração ou modificação da finalidade ou 

estrutura da CONTRATADA, de forma que prejudique a execução do objeto, de qualquer outro 

fato impeditivo da continuidade da sua execução, ou, ainda, na hipótese de sua cessão ou 
transferência, total ou parcial, a terceiros. A inexecução total ou parcial do contrato ou o 

descumprimento de quaisquer obrigações ensejará sua rescisão, nos casos enumerados na Lei 

Federal nº 14.133/21, em sua redação atual. 
  

 11.2 - A CONTRATADA sujeita-se às sanções previstas na Lei Federal 14.133/21, nos 

termos previstos no instrumento editalício. 

 11.3 - A aplicação de uma das sanções não implica a exclusão de outras previstas na 
legislação vigente.  

 11.4 - As multas previstas não têm caráter compensatório, porém moratório, e 

consequentemente o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação de eventuais 
danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE. 

 11.5 - As multas, calculadas como acima, poderão ser deduzidas, até seu valor total, de 

quaisquer pagamentos devidos à CONTRATADA, ou deduzidas de eventual garantia de contrato. 

Poderão, alternativamente, ser inscritas em Dívida Ativa para cobrança executiva ou cobradas 
judicialmente. 

 11.6 - As decisões relacionadas à multas, penalidades e advertências, bem como as 

notificações dessas decisões, serão publicadas em diário oficial do município e encaminhadas via 
correios para as empresas sancionadas, garantindo o direito de ampla defesa, a contar da 

confirmação de recebimento da decisão. 

 



 

 

1. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES 

1.1. É vedado à CONTRATADA: 

1.1.1. caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

1.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 

2. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 
2.1. A alteração de quaisquer das disposições estabelecidas neste contrato, somente se reputará válida 

se tomada nos termos da lei e expressamente em aditivo, que a este contrato se aderirá. 

 

3. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS. 
3.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 14.133/20211 e pelos preceitos de 

direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as 

disposições de direito privado. 
 

Parágrafo único. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 

 

4. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

4.1. O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato no Diário Oficial dos 

Municípios, nos termos do art. 174 da Lei n. 14.133/2021, considerando a não implantação do Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), para fins de garantia a ampla publicidade. 

 

5. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 
5.1. É eleito o Foro da Comarca de São João do Piauí/PI, da qual o município de João Costa/PI é 

termo judiciário, para dirimir os litígios que decorrerem da execução com renúncia expressa a 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões 

oriundas deste contrato. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

João Costa/PI, ___ de _____________ de 2026. 

 

 

MUNICÍPIO DE JOÃO COSTA/PI 

Ludimila da Silva Oliveira  

Sec. Municipal de Administração e Planejamento 

CONTRATANTE 

 
 

________________________________ 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS: 

NOME: ________________________________ 

CPF: __________________________________ 

 

NOME: ________________________________ 

CPF: __________________________________ 
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